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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais
12ª Vara Federal Cível e Agrária da SJMG

 

 

PJE Nº 1000406-84.2020.4.01.3800

 

"CASO SAMARCO" (DESASTRE DE MARIANA)

TRAMITAÇÃO CONJUNTA - AUTOS PRINCIPAIS:

69758-61.2015.4.01.3400 (PJE 1024354-89.2019.4.01.3800) e  23863-
07.2016.4.01.3800 (PJE 1016756-84.2019.4.01.3800) e Autos Físicos
10263-16.2016.4.01.3800

 

 

DECISÃO
Retorno Operacional da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves

 

Vistos, etc.

 

Examino, articuladamente, cada uma das pretensões e incidentes constante dos autos.

 

I) INGRESSO DA ANEEL – AMICUS CURIAE

 

Ã Ã

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Por intermédio de PETIÇÃO ID 272971912, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO –
AGU  compareceu em juízo com o fim de requerer o ingresso da ANEEL no feito, na
condição de amicus curiae. In verbis:

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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No mesmo sentido, extrai-se do DOCUMENTO ID 272971914o
interesse direto e específico (jurídico e econômico) da ANEEL em ingressar no feito. In
verbis:

 

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Assim sendo, fica evidente o interesse jurídico da ANEEL que, em razão da
especificidade da matéria e da sua condição de agência reguladora, tem muito a
contribuir com a instrução processual.

 

Ante o exposto e fiel a essas considerações, DEFIRO o ingresso na ANEEL no
presente feito, na condição jurídica de amicus curiae, nos termos do artigo 138 do
CPC, a fim de que surta os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Nos termos do artigo 139, § 1º e 2º do CPC registro que a ANEEL não tem poderes para
recorrer das decisões proferidas no presente processo. Poderá, entretanto, apresentar
manifestação escrita sempre que entender pertinente (art. 138, caput, do CPC/2015);
poderá trazer a juízo questões de fato e de direito a serem discutidas no processo;
poderá indicar meios de prova; terá legitimidade para opor embargos declaratórios (art.
138, § 1º, do CPC/2015); poderá fazer sustentação oral nas audiências; poderá
apresentar memoriais escritos.
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II) LICENCIAMENTO AMBIENTAL CORRETIVO

 

Por intermédio de PETIÇÃO ID 220264872, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
- MPF compareceu em juízo, a fim de trazer suas próprias considerações no que tange
ao EIA/RIMA em curso na SEMAD-MG, visando à obtenção, pela Fundação Renova,
de licença ambiental corretiva, quanto ao projeto Fazenda Floresta, disposição de
rejeitos, e de recuperação do reservatório da UHE Risoleta Neves. In verbis:

 

"(...)

Em análise ao EIA/RIMA apresentado ao órgão ambiental licenciador, o
Ministério Público Federal, por meio de seus experts, verificou que as
empresas rés deixaram de observar, quando da elaboração do
documento, algumas das etapas impostas na obrigação constante do
Item 1, e que são de fundamental importância para a efetividade do
cumprimento integral da medida, quais sejam: a) inobservância dos
requisitos previsto na Resolução CONAMA nº 454/2012; b) insuficiência
de estudos de alternativas locacionais; c) inexistência de análise de
riscos operacionais; e d) elaboração de PRAD da Fazenda Floresta
considerando o médio e longo prazo.

(...)

Por todo o exposto, considerando que a decisão constante do item 1 do
eixo 5 foi materialmente descumprida, o MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL requer, nos termos da nota técnica elaborada pela consultoria
Ramboll e juntada em anexo, seja determinado às empresas rés
(Fundação Renova) que reformulem o Estudo de Impacto Ambiental, e
seu Relatório de Impacto Ambiental, nos seguintes termos:

1) Realização da caracterização dos sedimentos de dragagem com
observância do disposto na Resolução CONAMA n. 454/2012.

2) Apresentação de novo estudo de alternativas locacionais,
contemplando, ao menos, também os seguintes cenários: a)
manutenção dos sedimentos nos setores 1, 4 e 5; b) consideração
do Setor 4 e da Pedreira Corsini (áreas já impactadas) como locais
candidatos a receber os sedimentos da barragem; c) consideração
das Bacias 2A e 2B como estruturas de desaguamento da polpa de
dragagem (sedimentos dragados).

3) Elaboração de análise de risco operacional da alternativa
selecionada, com objetivo de auxiliar a tomada de decisão no
desenvolvimento de plano de mitigação de riscos operacionais.

4) Elaboração de PRAD da Fazenda Floresta considerando a
recuperação da área no médio e longo prazo".

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e54aafffb2cf8cd841fbfa08cbe17b757a92bde357f415178c548a8e34d279d2940bf7e76872e8257ad1e159453aa4e8611ebf66f42a94d4239b484d172d84d8e&idTaskInstance=966275130
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Por intermédio de PETIÇÃO ID 254944378, as empresas rés (SAMARCO, VALE e
BHP) prestaram os esclarecimentos técnicos solicitados pelo MPF. Na ocasião,
juntaram, ainda, Nota Técnica elaborada pela Fundação Renova (ID 254944379)
reafirmando a legalidade, juridicidade e consistência jurídica do EIA-RIMA
apresentado.

 

Por intermédio de PETIÇÃO ID 268746848, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
- MPF voltou aos autos trazendo novas considerações técnicas sobre o EIA-RIMA em
trâmite administrativo na SEMAD. Na ocasião, pugnou pela reformulação do EIA-
RIMA, entendendo que o mesmo, no seu modo de ver, não está tecnicamente adequado.
 

 

Por intermédio de PETIÇÃO ID 272971912, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO –
AGU compareceu em juízo sustendo que a pretensão do MPF não merece prosperar,
pois significaria, em última análise, uma intervenção indevida (e antecipada) do Poder
Judiciário sobre o órgão ambiental licenciador. In verbis:

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e3f107652a50e85a7183fa9756e9ff1bd12eb6cd1ed94b59b53c53a8022d76ef9a8de98cc4a7078b0ad1e159453aa4e86f1c52d5b8ad5363c39b484d172d84d8e&idTaskInstance=1244278148#
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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No mesmo sentido da AGU, o ESTADO DE MINAS GERAIS (AGE/MG), por
intermédio de PETIÇÃO ID 288391386, veio a juízo reforçar que compete,
originariamente, ao órgão ambiental licenciador se pronunciar sobre os aspectos
técnicos do EIA-RIMA, não cabendo antecipação de mérito pelo Poder Judiciário. In
verbis:

 

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Pois bem. 

 

Não obstante as judiciosas manifestações ministeriais, tenho que assiste razão à AGU
e à AGE/MG.
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Com efeito, não cabe a este juízo antecipar-se ao órgão licenciador competente na
análise do EIA-RIMA que se encontra em trâmite regular perante a SEMAD-MG, que
sequer emitiu qualquer pronunciamento administrativo.

 

O tema do Licenciamento Ambiental, dada a sua natureza eminentemente técnica,
reclama o exame aprofundado pelo órgão ambiental competente, detentor dessa
atribuição legal (LC 140/2011), sendo indevida a ingerência do Poder Judiciário
no mérito administrativo quando sequer há decisão tomada pela autoridade
competente.

 

Tem inteira razão a AGU quando afirma que é na esfera administrativa do ente
licenciador que deve tramitar a matéria atinente aos aspectos técnicos do EIA-RIMA,
cabendo ao órgão competente pronunciar-se em sede administrativa. 

 

A própria DECISÃO ID 151060847atribuiu ao órgão ambiental licenciador, nos
termos da LC 140/2011, a prerrogativa e o dever jurídico de examinar o EIA-RIMA. In
verbis: 

 

Item 1: Caberá às empresas rés (Fundação Renova) apresentar ao órgão
ambiental competente o estudo EIA/RIMA com vistas à obtenção
de licença ambiental corretiva, inaugurando o procedimento
de licenciamento do projeto Fazenda Floresta, disposição de rejeitos, e de
recuperação do reservatório, incluindo estudo de alternativas, analisando
os diferentes cenários de dragagem, variando volumes, locação, estudos
de risco e planos de mitigação de riscos. 

PRAZO IMPRORROGÁVEL: 29 de fevereiro de 2020. 

 

Item 1.1: Protocolado o estudo EIA/RIMA, deverá o ÓRGÃO
LICENCIADOR COMPETENTE - Superintendência de Projetos
Prioritários (SUPRI) da SEMAD - apreciá-lo em regime de urgência,
deliberando final e conclusivamente acerca da demanda apresentada na
esfera administrativa, com eventual emissão da licença ambiental
corretiva. 

PRAZO: 90 dias da data do protocolo. 

 

Assim sendo, reconheço que compete ao órgão ambiental licenciador  - no âmbito
de suas atribuições legais - examinar e manifestar-se sobre os aspectos técnicos do EIA-
RIMA apresentado, decidindo como entender de direito o processo

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e8c45cd557f211e1639c52f55eb4d6e496983deb758cda5f0f17800b3ec7f2eff228a797da3863e69ad1e159453aa4e86586bbcd90400121c39b484d172d84d8e&idTaskInstance=1246269968#
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administrativo de sua exclusiva responsabilidade. 

 

De outro lado, verifica-se que o órgão ambiental licenciador (SEMAD) encontra-se
presente nestes autos, através da AGE/MG, já tendo, inclusive, tomado ciência de todas
as manifestações constantes dos autos. Caberá ao mesmo, portanto, no âmbito de sua
discricionariedade administrativa, avaliar as considerações técnicas do MPF, Consórcio
Candonga e da Fundação Renova, decidindo o EIA-RIMA como entender de
direito. 

 

Ante o exposto e fiel a essas considerações, NÃO CONHEÇO dos pedidos
formulados pelo MPF por ocasião das manifestações constantes de
ID's 220264872 e 268746848.

 

III) INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

 

Por intermédio de PETIÇÃO ID 288391386, o ESTADO DE MINAS GERAIS
(AGE/MG) veio a juízo relatar que o órgão licenciador entendeu pela necessidade de
apresentação de informações complementares pela SAMARCO/Fundação Renova,
assim como  pugnou pela realização de audiência pública virtual, tal como recentemente
autorizado pelo CONAMA. In verbis:

 

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e54aafffb2cf8cd841fbfa08cbe17b757a92bde357f415178c548a8e34d279d2940bf7e76872e8257ad1e159453aa4e8611ebf66f42a94d4239b484d172d84d8e&idTaskInstance=966275130
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Ambas as pretensões da AGE/MG são pertinentes e merecem acolhimento judicial. 
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Com efeito, é dever da SAMARCO/Fundação Renova empreender todasas diligências
necessárias com vistas a otimizar o processo administrativo, instruindo-o
adequadamente, permitindo que o órgão licenciador tenha condições de emitir
pronunciamento administrativo sobre o mérito do licenciamento 
corretivo postulado. 

 

Ora, se o próprio órgão licenciador entende necessária a apresentação de informações
complementares com vistas à adequada instrução do processo administrativo e
tomada de decisão, cabe à SAMARCO/Fundação Renova apresentá-las, cumprindo com
sua obrigação legal.

 

A urgência da medida (retorno da UHE Risoleta Neves) já foi mais de uma vez
ressaltada por este juízo (ID 151060847). In verbis:

 

"(...)

Com efeito, é fundamental, no âmbito do processo reparatório
do Desastre de Mariana, avançar-
se concretamente no retorno operacional da Usina
Hidrelétrica Risoleta Neves ("Candonga"), inaugurada em 07 de
setembro de 2004, com potencial de geração de 140MW/h.  

Além da energia elétrica, a Usina Hidrelétrica Risoleta Neves
("Candonga") é responsável pela geração de dezenas de
empregos na região, investimentos e projetos sociais, tais
como "oficina de ritmos", "oficina de idosos" "cine especial" e "ações
de relacionamento".  Cumpre, portanto, uma
importantíssima função social na região, o que exige o esforço
concentrado de todos para que sua retomada aconteça o mais
rápido possível. 

Em que pese a complexidade técnica da questão posta, é
absolutamente inadmissível e inaceitável que - passados mais de
04 anos do Desastre e dada a sua importância para a região -
não tenha sido concluído os estudos técnicos a viabilizar as
intervenções concretas e definitivas para o retorno operacional
de "Candonga".

 

Do mesmo modo, a realização de audiência pública virtual, nos termos em que
requeridos pela SEMAD-MG, é medida perfeitamente adequada, efetiva, compatível
com a realidade vivenciada em tempos de pandemia do COVID-19, que - inclusive - foi
autorizada pelo próprio Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA. 

 

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e8c45cd557f211e1639c52f55eb4d6e496983deb758cda5f0f17800b3ec7f2eff228a797da3863e69ad1e159453aa4e86586bbcd90400121c39b484d172d84d8e&idTaskInstance=1246269968#
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Ante o exposto e fiel a essas considerações, DEFIRO ambos os pedidos formulados
pelo ESTADO DE MINAS GERAIS (AGE/MG) para:

 

(i) determinar à SAMARCO/Fundação Renova a apresentação à Secretaria de
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD, no prazo
máximo de 30 dias corridos, a contar da ciência dessa decisão,
de todas as informações complementares solicitadas no DOCUMENTO
ID 288391390, colaborando para a adequada instrução do feito; 

(ii)  determinar à SAMARCO/Fundação Renova que providencie a realização
de audiência pública virtual, nos termos da autorização do CONAMA,
observados os termos do Ofício SEMAD/SUPPRI nº. 19/2020
(ID 288391388); 

(iii) Ficará a cargo da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável – SEMAD (órgão licenciador) estabelecer
as diretrizes, as orientações, definir a data e o local, promover a organização e
o modo de realização da audiência pública virtual, cabendo à
SAMARCO/Fundação Renova tão somente a execução material do ato.

 

IV) ESTUDO DE ESTABILIDADE DA BARRAGEM
(SONDAGENS)

 

Por intermédio de PETIÇÃO ID 250856860, as empresas rés (SAMARCO, VALE e
BHP) informaram ao juízo que o “CONSÓRCIO CANDONGA” não teria, até aquele
momento, autorizado a realização dos estudos complementares (campanhas de
sondagens adicionais). In verbis:

 

“(..) Informam (a) que as tratativas técnicas com o Consórcio
continuam em andamento, não tendo sido concedida, até o
momento, autorização para continuidade dos trabalhos
de sondagem; (b) que os trabalhos foram iniciados em 29.8.2019 e
paralisados em 26.11.2019 diante da impossibilidade técnica de
continuidade dos trabalhos da forma inicialmente avençada, e, em
razão disso, da necessidade de ajustes à proposta de trabalho a ser
desempenhada, e respectiva autorização a ser concedida pelo
Consórcio, conforme petições de ID 186053369 e ID 214370867; e (c)
conforme petição de ID 214370867, de que a nova campanha de
sondagens seria concluída em até 120 (cento e vinte) dias, contados da
concessão da autorização do Consórcio para o início dos trabalhos.

 

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e3f107652a50e85a7183fa9756e9ff1bd12eb6cd1ed94b59b53c53a8022d76ef9a8de98cc4a7078b0ad1e159453aa4e86f1c52d5b8ad5363c39b484d172d84d8e&idTaskInstance=1244278148#
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e3f107652a50e85a7183fa9756e9ff1bd12eb6cd1ed94b59b53c53a8022d76ef9a8de98cc4a7078b0ad1e159453aa4e86f1c52d5b8ad5363c39b484d172d84d8e&idTaskInstance=1244278148#
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Consoante DESPACHO ID 252183994, este juízo determinou a intimação do
“CONSÓRCIO CANDONGA” para manifestação. In verbis:

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Por intermédio de PETIÇÃO ID 258456351, o “CONSÓRCIO CANDONGA”
manifestou-se nos autos, afirmando, em apertada síntese, que não autorizou as
sondagens adicionais porque não está confiante e seguro quanto a ausência de risco ao
barramento, em decorrência dos furos que serão realizados.  In verbis:

 

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e20e48bb32ac41c4e4ffe070df606dcc77217feb2f8c73780aeeb89a3388b303a5236c0427b698b8a39b484d172d84d8e
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Em reforço, o “CONSÓRCIO CANDONGA” trouxe aos autos a NOTA TÉCNICA
ID 268776346, concluindo, em síntese, que “(...Por fim, com base no exposto
ao longo desse relatório, entende-se que a campanha complementar
de investigações e de ensaios proposta pela Fundação Renova não
produzirá informações confiáveis que permitam alterar os
critérios adotados para a definição dos parâmetros de
resistência do maciço rochoso nas etapas do Projeto Básico e
Executivo)". In verbis:

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam?idProcesso=1266927&ca=cd601e1d4908290e3f107652a50e85a7183fa9756e9ff1bd12eb6cd1ed94b59b53c53a8022d76ef9a8de98cc4a7078b0ad1e159453aa4e86f1c52d5b8ad5363c39b484d172d84d8e&idTaskInstance=1244278148#


01/09/2020 1000406-84.2020.4.01.3800 · Justiça Federal da 1ª Região

https://pje1g.trf1.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/popup/visualizarExpediente.seam?paramIdProcessoDocumento=318423364&paramIdProces… 22/23

Pois bem. 

 

In casu, por se tratar de matéria eminentemente técnica, inclusive sobre a segurança do
barramento, considero indispensável a oitiva dos demais interessados processuais.

 

Assim sendo, CONCEDO ao MP/MG, MPF, ANEEL, AGU, AGE/MG, DPU e DPE/MG
e EMPRESAS RÉS o prazo máximo até 18 de setembro de 2020 para, querendo, se
manifestarem especificamente sobre a necessidade (ou não) de realização de estudos
complementares (campanhas de sondagens adicionais), requerendo o que for
de direito

 

Após, conclusos para deliberação. 

 

Intimem-se com urgência, inclusive por intermédio de e-mail.

 

CUMPRA-SE.
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Belo Horizonte/MG, data e hora do sistema.

 

 

MÁRIO DE PAULA FRANCO JÚNIOR

JUIZ FEDERAL

Justiça Federal /12ª Vara Federal
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